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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. ART. 33, § 
4º, DA LEI Nº 11.343/2006. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. PATAMAR MÍNIMO DE REDUÇÃO. 
SUFICIÊNCIA DOS FUNDAMENTOS. PRECEDENTES. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, que manteve a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006, em seu patamar mínimo (1/6), para condenada 
primária e de bons antecedentes, que atuava como "mula" no 
tráfico internacional de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a quantidade de 
droga apreendida e a condição de "mula" são elementos 
suficientes para justificar a aplicação da causa de diminuição de 
pena em seu grau mínimo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal admite que a quantidade e a natureza da droga 
podem ser consideradas para a modulação da fração de redução 
da pena do tráfico privilegiado, desde que não tenham sido 
utilizadas na primeira fase da dosimetria.
4. A condição de "mula" não comprova, por si só, a dedicação a 
atividades criminosas ou a integração a organização criminosa, 
sendo necessário avaliar as circunstâncias concretas do caso.
5. No presente caso, a ré foi arregimentada por organização 
criminosa e tinha plena consciência de estar a serviço do tráfico 
internacional de drogas, o que justifica a redução da pena no 
patamar mínimo, em razão da especial gravidade da conduta.
6. A reanálise dos fatos e das provas não é possível em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ, inviabilizando 
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a modificação da decisão recorrida.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. ART. 33, § 
4º, DA LEI Nº 11.343/2006. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. PATAMAR MÍNIMO DE REDUÇÃO. 
SUFICIÊNCIA DOS FUNDAMENTOS. PRECEDENTES. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, que manteve a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006, em seu patamar mínimo (1/6), para condenada 
primária e de bons antecedentes, que atuava como "mula" no 
tráfico internacional de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a quantidade de 
droga apreendida e a condição de "mula" são elementos 
suficientes para justificar a aplicação da causa de diminuição de 
pena em seu grau mínimo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal admite que a quantidade e a natureza da droga 
podem ser consideradas para a modulação da fração de redução 
da pena do tráfico privilegiado, desde que não tenham sido 
utilizadas na primeira fase da dosimetria.
4. A condição de "mula" não comprova, por si só, a dedicação a 
atividades criminosas ou a integração a organização criminosa, 
sendo necessário avaliar as circunstâncias concretas do caso.
5. No presente caso, a ré foi arregimentada por organização 
criminosa e tinha plena consciência de estar a serviço do tráfico 
internacional de drogas, o que justifica a redução da pena no 
patamar mínimo, em razão da especial gravidade da conduta.
6. A reanálise dos fatos e das provas não é possível em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ, inviabilizando 
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a modificação da decisão recorrida.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que julgou recurso de apelação criminal ali 
interposto.

Contrarrazões apresentadas, onde a parte recorrida postula o  seu não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, ao argumento de que "a recorrente é primária, possui bons 
antecedentes, não integra organização criminosa e, por tais motivos, faz jus à 
aplicação da redução de pena em seu máximo legal, conforme estabelece o §4º do 
artigo 33 da Lei 11.343 de 2006" (e-STJ, fl. 417).

A controvérsia posta em julgamento é se a quantidade da droga 
apreendida, o recebimento de expressiva quantia em dinheiro pelo transporte da 
droga e as demais provas produzidas nos autos são elementos suficientes para 
negar a aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/06.

A respeito da utilização da quantidade da droga, do recebimento de 
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quantia em dinheiro pelo transporte da droga e da situação fática dos autos como 
circunstâncias para inferir a dedicação à atividade criminosa e ao pertencimento à 
organização criminosa, a jurisprudência deste col. STJ é pacífica no sentido de que 
não são elementos suficientes, visto que existe a figura da "mula".

Neste sentido, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. MATÉRIA 
CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO APTA A NEGAR O REDUTOR DO ART. 
33, §4º DA LEI 11.343/2006. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR A DECISÃO 
RECORRIDA. A MERA MENÇÃO À QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA NÃO SATISFAZ A 
NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS 
PARA FINS DE NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. CONDIÇÃO DE “MULA” QUE, POR SI SÓ, NÃO 
COMPROVA A DEDICAÇÃO AO CRIME OU O 
PERTENCIMENTO A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
MANUTENÇÃO DO DECISIUM. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento 
monocrático conduz à manutenção da decisão agravada.
2. A quantidade e a natureza da droga apreendida não são 
fatores que, isoladamente, impedem a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, §4º da Lei 11.343/2006.
3. Diversamente do que ocorre na primeira fase da dosimetria da 
pena, em que a quantidade e qualidade de drogas são vetores 
legalmente expressos (art. 42 da Lei 11.343/2006) e, portanto, 
dispensam maiores digressões, a utilização dessa circunstância 
na terceira fase só é admitida se constituir um indicativo de não 
preenchimento de algum dos vetores legalmente eligidos. 
Precedentes.
4. Presentes os demais requisitos, a singela alusão ao fato 
de que o paciente teria praticado o delito imputado na 
condição de “mula” não preenche o figurino exigido pela 
ordem constitucional para afastar o reconhecimento do 
tráfico privilegiado. Imperiosa a indicação de qualquer 
evento concreto, dentro da cadeia factual, de que o agente 
efetivamente pertence a organização criminosa ou 
efetivamente se dedica a atividades criminosas.
5. Agravo regimental desprovido.
(HC 203825 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 15-09-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-206 
DIVULG 15-10-2021 PUBLIC 18-10-2021- grifos acrescidos.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
QUANTIDADE DE DROGA. INCIDÊNCIA DA MINORANTE. 
PATAMAR DE REDUÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA.
1. A quantidade de droga apreendida não é, por si só, 
fundamento idôneo para afastamento da minorante do art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006. Precedentes.
2. As circunstâncias concretas colhidas e sopesadas pelo 
magistrado sentenciante, autoridade judicial mais próxima 
dos fatos e das provas, apontam para a primariedade e para 
os bons antecedentes da agravada, e não indicam dedicação 
a atividade criminosa ou integração à organização 
criminosa.
3. Modulação do redutor na fração mínima de 1/6, considerada a 
quantidade de droga apreendida. Proporcionalidade e 
adequação. Precedentes.
4. Agravo regimental conhecido e não provido.
(RHC 138117 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 15-12-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-062 
DIVULG 05-04-2021 PUBLIC 06-04-2021 - grifos acrescidos.)

No mesmo sentido, precedentes desta Corte de Justiça:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. AGENTE QUE ATUOU COMO MULA DO TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DA 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. PACIENTE 
PRIMÁRIO. APLICAÇÃO DO REDUTOR DE PENA PREVISTO 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 EM FRAÇÃO 
INTERMEDIÁRIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos: a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades criminosas; e d) não integre organização 
criminosa.
2. O fundamento utilizado pelas instâncias de origem para 
afastar o reconhecimento do tráfico privilegiado foi a presunção 
de que a expressiva quantidade de entorpecentes seria 
indicativo de que o paciente não era traficante eventual, sem, 
contudo, haver a demonstração, por meio de elementos 
concretos extraídos dos autos, de que ele se dedicava a 
atividades criminosas ou integrava organização criminosa.
3. Precedentes deste Corte e do Supremo Tribunal Federal 
confirmam a possibilidade de concessão do benefício do 
tráfico privilegiado, a despeito da apreensão de considerável 
quantidade de droga, quando estiver caracterizada a 
condição de mula do tráfico. Precedentes.
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4. No caso, inexiste óbice à aplicação da referida causa de 
diminuição, especialmente se considerado que ficou 
demonstrado nos autos que o paciente foi contratado para 
transportar a droga, o que caracteriza da função de mula do 
tráfico. Ademais, o paciente é primário e possuidor de bons 
antecedentes, não sendo possível assegurar que possui a 
vida voltada ao ilícito.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 877.534/MS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
26/2/2024 - grifos acrescidos.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE CONTIDA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, o agente poderá ser beneficiado com a redução de 
1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que seja, 
cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes 
e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. Ainda, acerca do tema, Terceira Seção desta Corte Superior, 
no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, 
DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de substância 
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na 
fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência 
da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o 
entendimento exarado no julgamento do mencionado Recurso 
Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento 
de que a quantidade e a natureza da droga apreendida podem 
servir de fundamento para a majoração da pena-base ou para a 
modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não 
tenha sido utilizada na primeira fase da dosimetria (HC n. 
725.534/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
julgado em 27/4/2022, DJe de 1º/6/2022)
4. No caso, a Corte local afastou a causa especial de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com 
base na quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos, 
de forma a presumir que o agravado dedicava-se à atividades 
criminosas. Todavia, na hipótese, não foram trazidos elementos 
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concretos que indicassem que ele efetivamente se dedicasse a 
atividades criminosas ou integrasse organização criminosa.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 760.487/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023 - grifos acrescidos.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 
33, § 4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
POSSIBILIDADE. "MULA". TRANSPORTE DE 1,524KG DE 
COCAÍNA. PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO 
DO GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas 
terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades crimi nosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado, 
considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores, 
todavia, a fração de diminuição imposta foi no patamar de 1/6, 
em razão de a agente, agindo na condição de mula, ter recebido 
o valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) de organização 
criminosa, para transportar 1.524g de cocaína para outro país.
3. O entendimento exposto encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, 
ainda que não integre a organização criminosa, o agente na 
condição de "mula" tem perfeita consciência de estar a 
serviço de grupo voltado para esse fim, razão pela qual é 
idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior 
ao máximo.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.278.601/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 
3/10/2023 - grifos acrescidos.)

 

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ao julgar o recurso de 
apelação criminal ali interposto pela Defesa, no que importa ao caso, assim se 
manifestou (e-STJ, fls. 371/377, grifos acrescidos):

 

No que diz respeito ao requerimento para que a causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 seja aplicada no 
patamar máximo previsto na norma, qual seja 2/3 (dois terços), 
verifica-se que o juízo de primeiro grau, de maneira acertada, 
justificou a escolha do patamar mínimo de diminuição da pena 
(1/6, um sexto) em fundamentos idôneos. Leia-se:
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[...] Em que pese a natureza e a quantidade da droga 
apreendida, não se pode, só por isso, diante das circunstâncias, 
afastar a condição de pequenos traficantes eventuais, motivo 
pelo qual entendo aplicável a causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

Nesse sentido, jurisprudência: [...] Quanto ao percentual a 
incidir, o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que 
"A quantidade de entorpecente apreendido, mais de dois 
quilos, e a circunstância de estar o agente prestes a deixar o 
país (HC 136.481/SP, Rel. Ministro justificam a redução de 
apenas um sexto da pena" CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 24/05/2010).

Todavia, sobre essa temática, recentemente a 5ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em processo da relatoria do 
Ministro João Otávio de Noronha, decidiu que apenas 
circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 
do Código Penal, podem ser utilizadas para modulação da 
fração de diminuição de pena do tráfico privilegiado, desde que 
não utilizadas para fixação da pena-base. Veja-se a ementa do 
julgado: [...] À vista disso, sendo impositiva a consideração da 
natureza e quantidade da droga na fixação da pena-base, o que 
será observado por este Juízo, não há como simultaneamente 
utilizá-las na modulação da causa de diminuição de pena 
prevista no §4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006, o que se fará 
tendo em conta tão somente as circunstâncias judiciais não 
preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, não 
utilizadas na primeira fase de dosimetria.

Ponderando tais premissas, entendo que, no caso, a causa 
de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, deve ser 
fixada no patamar mínimo de 1/6 (um sexto). Com efeito, 
observa-se que a acusada foi arregimentada como "mula" 
por organização criminosa, tendo ciência disso, integrando-
a ainda que eventualmente, de modo a viabilizar da 
traficância internacional.

Com isso, foram utilizados artifícios sofisticados para 
confundir a fiscalização (a cocaína estava impregnada em 
roupas, dificultando a descoberta) e o desdobramento da 
atividade criminosa, deixando presente uma ação delitiva 
dotada de extensa base operacional, e bem estruturada, já 
que a acusada confessou que tudo foi providenciado por 
seus arregimentadores, desde a compra da passagem, 
reserva de hospedagem nos diversos destinos, ocultação 
da droga etc., omitindo, porém, de forma deliberada, quem 
são os seus comparsas, integrantes de grupo criminoso.

Ainda que se tenha consolidado o entendimento de que a 
simples atuação como "mula" não induz automaticamente a 
conclusão de que o acusado integre organização criminosa, 
sendo imprescindível, para tanto, prova inequívoca do seu 
envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, 
não há como desconsiderar a circunstância de que a acusada 
agiu tendo ciência de que estava a serviço do crime organizado 
no tráfico internacional. As circunstâncias do crime não deixam 
dúvidas sobre isso.

Nesse cenário, entendo que o conhecimento pela ré de estar 
a serviço do crime organizado no tráfico internacional 
constitui fundamento concreto e idôneo para se valorar sua 
conduta negativamente na terceira fase da dosimetria, razão 
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pela qual o percentual de redução, pela incidência da 
minorante do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006, deve ser 
estabelecido no mínimo legal, de um 1/6 (um sexto), atento a 
especial gravidade da conduta praticada.

Sobre esse assunto, oportuna a referência ao julgado da 
Primeira Turma do STF, no HC 120.985, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, DJe 30/6/2016: [...]

 

Acerca da pena de multa, a fixação da sanção obedece ao sistema 
bifásico. Na primeira fase, deve ser guardada proporcionalidade com a 
sanção corporal imposta, levando-se em conta as circunstâncias 
judiciais, eventuais atenuantes ou agravantes e causas de aumento ou 
diminuição de pena incidentes; ao passo que, na segunda fase, devem 
ser consideradas as possibilidades financeiras do acusado.

 

Verifica-se, portanto, que os argumentos aduzidos pelo acórdão são 
idôneos para manter a aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006 no patamar de 1/6, na linha da jurisprudência pacífica deste 
Superior Tribunal.  

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 
Nesse sentido, cito os seguintes precedentes da Quinta Turma, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO 
DE 1/6. POSSIBILIDADE. "MULA". TRANSPORTE DE MAIS DE 
CINCO QUILOS DE COCAÍNA. PLENO CONHECIMENTO DE 
ESTAR A SERVIÇO DO GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas. 
2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico 
privilegiado, considerando estarem preenchidos os 
requisitos autorizadores, todavia, a fração de diminuição 
imposta foi no patamar de 1/6, em razão de a agente, agindo 
na condição de mula para organização criminosa, 
transportava 5.730g de cocaína para outro país. 
3. O entendimento exposto encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, 
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ainda que não integre a organização criminosa, o agente na 
condição de "mula" tem perfeita consciência de estar a 
serviço de grupo voltado para esse fim, razão pela qual é 
idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior 
ao máximo. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 869.369/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 6/3/2024) (grifos acrescidos).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. REDUTORA APLICADA NA FRAÇÃO MÍNIMA 
DE 1/6. TRANSPORTE DE DROGAS NA CONDIÇÃO 
DE MULA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos do § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. Para que o agente possa ser 
beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que, havendo sido concretamente fundamentada 
a aplicação da minorante em comento no patamar 
de 1/6, sobretudo em razão de 'estar-se diante de quem se 
prestou a atuar na condição popularmente conhecida como 
'mula' do tráfico', não há contrariedade ao disposto no art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas (AgRg no AREsp n. 684.780/AM, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
de 19/5/2016).. 
3. No caso, a redução da pena em 1/6, pela aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em razão de o 
agravante ter transportado a droga, na função de "mula", com a 
droga oculta em suas pernas, utilizando-se de papel filme (e-STJ 
fl. 33), não destoa do entendimento jurisprudencial desta Corte. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 851.970/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023) (grifos acrescidos).
 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA44367083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:24:16
Código de Controle do Documento: 441a6e71-ad88-43d6-8739-f29a97e15466



Superior Tribunal de Justiça
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